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PRocEsso ADMtNtsrRATtvo oe eoesÄo À era DE REGtsrRo DE pREços N.2022.i506-
OOl/SEINFRA.

óncÃo GERENGIADoR: sEcRETARtA DE TNFRAESTRUTURA Do MuNtcfplo oe MoRADA
NOVA/CE.
oRIGEM: pnecÃo elernorulco N" oozl2ozz-sElNFRA, Ata de Registro de preços N" 003/2022-
SEINFRA.
UNIDADE GESTORA ADERENTE (CARONA): SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E
URBANISMO - SEINFRA.

1, ABERTURA:
o SEcRETÁnlO DE INFRAESTRUTURA E URBANISMO, no uso de suas atribuições legais, instaura
nesta data o presente Procedimento Administrativo de Adesão (Carona) no 2022.1506-00I/SEINFRA àAta de Registro de Preços _N' }O31àO2}-SEINFRA, Orjao geíenciador: SECRETARIA DE
INFRAESTnÚrytn Dq MÚNtcfplo oe rr¡onnoÀ ruoÿ¡,lcÈ, orif,ern: pnÈcEo riÈiCôr'rrco ru"
00212022'SEINFRA, com fundamento no artigo 15, da Lei Féderal No 8.666ig3, visando acoNrRArAçÃo DE EMPRESA ESpEc¡ALizADA eARA sERVtços _DE uaruuiËñêitj
PREVENTIVA E coRRETlvA, MELHoRIAS, EFtctENTtzAçÃo E EXpANsÃo Do stsTEMA DE
LL!.ry!!_N494o PúBLlcA coM FoRNEciMENro oÈ 'rtaÃo õÈ oBRA, MArERtAts E
EQUIPAMENTOS DO MUNIGíPIO OC LIMOEIRO DO NORTE/CE.

2. JUSTIFICATIVA:
2'1 A iluminaçãg da.s vias e logradouros é um serviço público essencial para a qualidade de vida da
comunidade. E de fundamental importância para o deóenvolvimento sociaíe econ'ômico do Município
e constitui um dos vetores para a segurança nos centros urbanos, tanto na questão do tráfego de
veículos e pedestres quanto na prevenção contra a criminalidade. Em especial nòs grandes corredores
faz-se necessário a manutenção das luminárias existentes, bem como dós seus controles, melhorando
a imagem do Município e favorecendo o comércio, o turismo e o lazer.
lsto dito, a Adesão a Ata de Registro de Preços ora pleiteada tem como fundamento básico a
continuidade dos serviços de manutenção preveniiva, corretiva e emergencialdo parque de lluminação
Pública de Limoeiro do Norte/CE. lsso porque, em decorrência dõ encerramento do contrato no
20180131celebrado entre o Município de Limoeiro do Norte e a empresa Megafac etétriiicaçOes LTDA
em 1711212021 bem como demais despesas oriundas de adesão anteriorãté a corrente data, tais

- serviços considerados essenciais nos termos da Lei 8.666/1993 e da lN 05117 do MpoG, estão- 
chegando em índices insuficientes de saldo contratual para a continuidade da execução dos serviços.
Na perspectiva de buscarmos celeridade processual para a execução dos serviços 

-supra 
elencados,

torna-se mais seguro garantir a continuidade dos serviços pela sua äxlensa caraóterização continuada
nos termos € _t-q¡ 8666/93, o que referenda o TERMO DE ADESÃO A ATA DE {EGISTRO DE
PREçOS No 003/2022-SEtNFRA em teta.
Desta forma, foram realizadas consultas a atas de registro de preços vigentes nos sítios de diversasprefeituras onde foi identificado o PREGÃO ELETRôNlco No öoztzõzz-sEINFRA realizado pela
Prefeitura Municipal de Morada Nova/cE no qual a empresa PRoVALE ENERGIA EIRELI foi
vencedora da ATA DE REGISTRO DE PREçOS N" OO3/2022-SEINFRA, processo administrativo
00212022'SEINFRA na sua integralidade em pércentuais de 50% e l}Oo/o respectivamente para itens
do orçamento pretendido e serviços de regime de execução mensaloriundos bo pregão orijinal cujas
especificações atendem a necessidade da Prefeitura Muñicipal de Limoeiro do Norte/CE
Como se sabe, segundo o artigo 15 da Lei N'8.666/93, a Secretaria de lnfraestrutura e Urbanismo do
Município do Limoeiro do Norte/CE, visando uma maior celeridade e um melhor aproveitamento dos
recursos públicos pode fazer uso da. Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, celebrada por
qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, esþecialmente no amOito de sua própria
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Considerando a manifesta vantagem dos preços registrados na ata de registro de preços aludida, as
unidades citadas acima optam por aderir à Ata dl Registro de Preçoã ¡dent¡ficadå em ep¡giate,
notadamente quanto aos itens tratados em anexo.
Portanto após realizados os devidos expedientes e considerando que a empresa abaixo respondeupositivamente à consulta realizada pela administração municipal acercä da possibilidade de
contratação, de interesse da Secretaria de lnfraestrutura ê Urbanismo de Limoeiro do Ñorte/CE, através
da "carona" à ata de registro de preços identificada acima.
Considerando ainda, que esse fornecedor é de fato o detentor do registro de preços consignado na
referida ata.
Considerando pôr fim a manifesta vantagem nos preços praticados na aludida ata de registro.

!1t91!9 aue deva ser procedida a devida RAT|FIcAçÃo/DEcLARAçÃo DE ADESÃo À ATA DE
REGISTRO DE PREçOS em favor da empresa:

FORNECEDOR OI: PROVALE ENERGIA EIRELI, CNPJ: I0.664.9211000I.o2, SEDIADAA MANoEL
luls DE FREITAS, l]:?821, BoA FÉ, 62.930-000, LtMoEtRo Do NoRTE-cE,iel., 1ea¡ 99211-8241,
E-MAIL:VINICIUS.PROVALE@HOTMAIL.COM, TENDO COMO REPRESENinTTe O SR. VINtCtUS
CUNHA BATISTA.

ITEM DESCRI QTD TOT

01

sERvtços DE MANUTENçâö-@
MELHORTAS, EFICIENT|ZAçÃO E eXpll,¡sÃo Do stsTEMA DË
TLUMINAçÃo púBLrcA cóu ronruec¡uÈñro Diirïö'õE
OBRA, MATERIAIS E EQUIPAMENTOS OO UUI.¡ICÍPIO DE
LllroEtRo Do NoRTE/CE.

sERV|çO 0l R$ 5.272.338,66

Os serviços serão executados de acordo com as condições estabelecidas no PROJETO BASICO, aoAcordo Operativo Enel - Prefeitura Municipal de L imoeiro do Norte/CE, as Norma da ABNT, alnstrução de Trabalho no 130 (Fornecimento de Energia Elétrica para llum inação Pública),
Especificação Técnica no 1293 (Norma de Conexão e Medição de Circuito de lluminação Pública e
lluminação das Cias lnternas de Condomínios ), Técníca Materiais de lluminação
Pública) da Enel e as Normas de Segurança do Min e Emprego (MTE).

Norte/CE, 15 de junho de2022

AS DE LEMOS
lnfraestrutura e Urbanlsmo

Rua Cel Sindulfo Chaves, 2071-Centro - Limoeiro do Norte - CE. CEp: 62.930-000
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MINUTA DO CONTRATO N"

CONTRATO NO

CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SIA PREFEITURA
DO MUNICíPIO DE LIMOEIRO, ATRAVÉS DA
SECRETARIA DE
OUTRO LADO A EMPRESA
euE AsstM pARA o-nffi
DEGLARAM:

PREÂMBULO

A PREFEITURA Do MUNlcfPlo DE LlMoElRo Do NoRTE/GE, através da secretaria de, pessoa jurídica de direito público interno, com sede a

CLÁUSULA TERCEIRA DO PREçO
3.I- A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA peta execução do objeto deste contrato o valorglobalde R$ sujeito as incidências
tributárias normais sujeito as incidências tributárias normais, e, em conformidade com o processo
licitatório de Adesão No 2022.1 506-001 /SEt NFRA.

' n"'t" uto 
'"ï""'-"ii3l,:l fi'itJ")n"' T'*u''o(') 

o:
doravante denominado de CONTRATANTE e, do outro iado, a empresa
com sede à 

-, 

inscrita no CNPJ sob o no. 

- 
, representaclapor , portador(a) cpF no. 

- 

, ", pelo
Responsável Técnico o Sr.(a) , portador(a) do CÞf' noe Carteira Profissional no 

- 

CREA/-, ao fim assinado, doravante
denominada de GONTRATADA, de acordo com o Processo de Adesão No. _, êr¡
conformidade com o que preceitua a Lei Federal no. 8.666/93, de 21 de.¡unho de 1gg3 e suas
alterações posteriores, a Lei Federal no 10.520/02, de 17 de julho de 2002, supletivamente pelos
princípios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de D¡reito Privado, bêm como mediante as
seguintes cláusulas e condições:

cLÁusuLA pRtMEtRA - DA FUNDAMENTAçÄo lecal
1.1. Fundamenta-se este contrato no PREGÃb ELETRôNICO No _, disposições da
Lei Federal no 10.520, de 1710712002- Lei que Regulamenta o Preg6offiãmo subsidiaria a Lei
no 8'666, de 2110611993 e alterações posteriores - Lei de Licitaçõeð, da Lei no 8.078, de 1 1/09/1g90- Código de Defesa do Consumidor, Decreto no 6.204t07, Lêi Complementar no 123 de 14 de
dezembro de 2006, Lei Complementar no 147 de 07 de Agosto de'2014, Lei Complementar nã
15512016, de 27 de outubro de 2016, Decreto Federal n" 10.0ù4,de 20 de setómbro de 201g, Decreto
Municipal de Morada Nova/cE no 00212015 de 22 de janeiro de 2015, Lei Federal 12.440 de 07 dejulho de 2011 que altera o título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, e demais normaspertinentes e, ainda, pelas disposiçöes estabelecidas no presente contrato.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1-o oBJETo Do PRESENTE coNTRATo Én corurnATAçAo DE EMpRESA ESpEctALtzADA
t4EA_ sERVIços DE MANUTENçÃO PREVENTTvA- E coRRETtvA, MELHoRIAS,
EllclE]lrlzåçÃ_o_e expRNSÃo Do stsrEMA DE TLUMtNAçÃoÞueucÄ'õöN,t FoRNEctMENroDE MAo DE OBRA, MATERIAIS E EQUIPAMENToS öo MUNtcfCto-DE LlMoEtRo Do
NORTE/CE.

Rua cel sindulfo chaves, 2071-centro - Limoeiro do Norte - cE. cEp: 62
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clÁusul-R QUARTA - DA DorAçÃo onçnnae¡¡rÁRn
4.1. As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado
conta da dotação orçamentária no:

E DA GARANTTA DE execuçÃo
com a licitante vencedora, correrão por

mento de despesa: _, com
PMLN, consignado no@al de

; elemento de despesa:
sub ele

recursos diretamente arrecadados ou transferidos da20-.
4'2- Apresentar Garantia de Contrato no valor de 5% (cinco por cento) do valor, no prazo máximo de
05 (cinco) dias úteis após a assinatura do mesmo, nas modalidades a'baixo especificadas, tendo sua
validade que cobrir a vigência do contrato, na seguinte forma na seguinte formã:
a) Caução em dinheiro (Banco do Brasil, Agênciã 2253-5, Conta Corrente s2.O7l-2);
b) Seguro Garantia;
c) Fiança Bancária, conforme Carta de Fiança Bancária - Garantia de proposta do Contrato.

CLÁUSULA QUINTA - DA ucÊNcn Do coNTRATo

Rua cel sindulfo chaves, 2071-centro - Limoeiro do Norte - cE. cEp

5.1. O presente Contrato terá vigência até , a partir da data de suaassinatura,comprazodeexecuçãooeG,podendoserprorrogado
mediante aditivo contratual, havendo interesse Oà adminbtraçao, diiposto no art. 57 e incisos da Lei
8.666/93, e suas alteraçöes posteriores.
5-2- Os pedidos de prorrogação de prczo deverão se fazer acompanhar de um relatório
circunstanciado e do novo cronograma físico e físico-financeiro adaptåOo ¿s novas conOifOós
propostas, e de um novo Plano de Trabalho. Esses pedidos serão ànalisados e julgados þelafiscalização e Gerência de obras da Prefeitura do Municiþio Oe Limoeiro do Norte.
5.3- Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigiàos à Gerência de Obras da prefeitura do
Município de Limoeiro do Norte, até 30 (trinta) dias antes da data do término do prazo contratual.
5.4 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados noptazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Prefeitura do Município de Limoeiro do Norte, não
serão considerados como inadimplemento contratual. Deverão também constar no livro de ocorréncia
da obra.

CLÁUSULA SEXTA-- DAS ALTERAçÖES E DA FISCALIZAçÃO DO CONTRATO
6.1 - A FISCALIZAÇAO da execução dos serviços será feita péla ç6NTRATANTE, através de seus
representantes, equipes ou grupos de trabalho, de forma a fazer cumprir rigorosamente os detalhes
executivos, as especificações, os prazos, as condições do Edital, a inOpóSTA DE pREÇOS ; ;;
disposições do Contrato.
$1o - Fica reservado à FISCALIZAçÃO o direito e a autoridade para resolver, todo e qualquer caso
singular, duvidoso ou omisso não previsto no Edital, nas Especificaçöes, noé D"t"lfreb Eiecutivos,
nas Leis, nas Normas da CONTRATANTE, nos Regulamentos e em tudo mais que, de qualquei
forma, se relacione, direta ou indiretamente, com oð serviços em questão e seus complementos,
ouvida a autoridade do órgão.
$2o - Compete, ainda, especificamente à FISCALIZAçÃO:
a) Rejeitar todo e qualquer material de má qualidade ou não especificado e estipular o prazo para a
sua retirada dos serviços;
b) Exigir a. substituição de técnico, mestre ou operário que não responda técnica e disciplinarmente
às necessidades dos seruiços de engenharia, sem pre¡uízo do cumþrimento dos prazos e condições
contratuais;
c) Decidir quanto à aceitação de material "similar" ao especificado, sempre que ocorrer motivo de
força maior;
d) Exigir da CONTRATADA, o cumprimento integraldo estabelecido no edital;

CN PJ : 07.89 1 .67 41 000 1 -Z 2. Email : seinfralimoeiro@ gmail. com
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e) lndicar à CONTRATADA, todos os elementos indispensáveis ao início dos serviços de engenharia,
dentro do prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de emissão da Ordem de Execução de Serviços;
f) Esclarecer prontamente as dúvida que lhe sejam apresentadas pela CONTRATADA;S
g) Expedi r, por escrito, as determinações e comun icações dirigidas à CONTRATADA;
h) Autorizar as providências necessárias junto a terceiros;

Promover, com a presença da CONTRATA DA, as medições executadas.
j) Transmitir, por escrito, as instruçöes e as modificações dos detalhes executivos que porventura
venham a ser feita, bem como alteraçöes de prazos e de cronogramas;
k) Dar a CONTRATANTE imediata ciênc ia dos fatos que possam levar à aplicação de penalidades
contra a CONTRATADA ou mesmo à rescisão do Contrato;
l) Relatar oportunamente a CONTRATANTE ocorrência ou circunstância que acarretar dificurdades
no desenvolvimento dos serviços em relação a terceiros.
S3o - A substituição de qualquer integrante da equipe técnica da CONTRATADA , durante a execução
dos serviços, dependerá da aqu iescência da FISCALIZAÇÃO quanto ao substituto apresentado.
6.2 - Alterações do Contrato original que venham a ser necessária serão incorporadas ao Contrato
durante sua vigência, mediante Termos Aditivos com as devidas justificativas, nos seguintes casos
| - unilateralmente pela CONTRATANTE:
a) Quando, por sua iniciativa, houver modificações dos detalhes executivos ou das especificações,
para melhor adequação técnica do objeto;
b) Quando necessária à modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição
quantitativa de seu objeto até os limites permitidos na forma do artigo 65 da Lei no 8.666/93, do vãlor
inicial do Contrato ou instrumento equivalente.
ll - por acordo entre as partes:
a) Quando houver a substituiçã9 de garantia de execução, por deliberação conjunta das partes;
b) Quando necessária à modifÏcação do regime de éxecução, em faôe de verificação técnica de
inaplicabilidade dos termos do Contrato original;
c) Quando necessária à modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstância
superveniente, mantido o valor inicial atualizado, vedada à antecipação do pagamento com relação
ao Cronograma Financeiro fixado, sem correspondente contrapresta{ao Oa exe-cução do objeto.
6'3-.Os serviços adicionais cujos preços unitários não são contemýados na proþosta inicial serão
fixados mediante acordo entre as partes, respeitando os limites estabelecidos na letra "b", do inciso L
6'4- No caso de supressão de parte do objeto do Contrato, se a CONTRATADA já houvär adquiridà
os materiais' ou se já os tiver adquirido e posto nos locais de trabalhos, este deveião ser pagos pelos
custos de aquisição, transporte e outros regularmente comprovados e monetariamenté córrijidos,
podendo caber indenização por outros danos, eventualmente decorrentes da supressão, desdé que
regularmente com provados.
6'5- Quaisquer tributo_s_or.l encargos legais criados, alterados ou extintos após a data de apresentação
da PROPOSTA DE PREços, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão'na
revisão desses, para mais ou para menos, conforme o caso.
6.6- Em havendo alteração unilateral do Contrato que aumente os encargos da CONTRATADA, a
CONTRATANTE deverá restabelecer, por aditamento, o equillbrio Econôm|co-Financeiro inicial.
6.7- A CONTRATADA se obriga a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizeram necessários na contratação, nas formas do artigo 65 da Lei n' g.666/93,
do valor inicialdo Contrato.

i)

ãi

6.8- Durante todo o período de execução do Contrato será exercida estrita observância ao equilíbrio
dos preços fixados no neste Contrato em relação à vantagem origina mente ofertada pela empresa
vencedora, de forma a ev itar que, por meio de termos aditivos futuros, o acréscimo de itens compreços supervalorizados ou eventualmente a supressão ou modificação de itens com
depreciados viole princípios administrativos.

Rua cel sindulfo chaves, 2071-centro - Limoeiro do Norte - cE. cEp:
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A Fls_cÁLlzaçÃo se efetivará no rocal dos serviços, por profissional
o pela PREFEITURA, que comunicará suas atribuições.

cLÁusuLA sÉflMA - Do REGEB|MENTo Dos sERVtços
7 '1- O recebimento da obra será feito por equipe ou comissão técnica, constituída pela prefeitura
Municipalde Limoeiro do Norte, para este fim.
7.2 - O objeto deste Contrato será recebido:
a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e ¡scalização, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes, em até 15 (quinze) dias da cominicação escrita da
CONTRATADA.
b) Definitivamente, pela equipe ou comissão técnica, mediante Termo de Recebimento Definitivo de
Obra - TRDO, circunstanciado, assinado.pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou
vistoria que comproYg a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no'"rt.
69 da Lei no 8.666/93, não podendo este prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos
excepcionais, devidamente justificados.
c) A contratada, a partir do Termo de Recebimento Provisório de Obra citado no item ,,a,, deste
subitem, deverá colocar em teste de operação todas as unidades construídas, considerando testes
de estanqueidade por um período mínimo Oé OO (sessenta) dias, findo o. quã¡r,'.rso não se constate
nenhum problema operacional e/ou construtivo, será prócedido o recebimento definitivo da obra,
através de comissão especificamente designada pela Prefeitura Municipal de Limoeiro do Norte.
7'3- o Termo de Entrega e Recebimento Definitivo só poderá ser emitiåo mediante apresentação da
baixa da obra no CREA e no INSS, inexistência de quälquer pendência no contrato.
7.4 - Somente serão emitidos atestados técnicos Oä oOra após a emissão Oo f"tro de Entrega e
Recebimento Definitivo -.TRDO e após os testes de operação de todas as unidades construíäas,
caso não se constate nenhum problema operacional e/ou construtivo.

PARÁGRAFO ÚNICO:
previa mente apresentad

CLÁUSULA oTTAVA - DAS MED|çöES
8.1 - Para obtenção do valor de cada medição deverão ser obseruadas as especificaçöes e critérios
constantes no PROJETO BAS|CO, parte integrante deste edítal
8.2 - As medições serão efetuadas no 50 (quinto) dia do mês ressalvadas a primeira e a última mediçãoque dependem das datas de Ordem de Serviço e encerramento do contrato, respectivamente.
8,3-Os serviços contratados e executados deverão ser aprovados pela Fiscalização da Prefeitura doMunicípio de Limoeiro do No rte, designada pelo setor de Engenha ria, através de medições parciais,
mensais e/ou final, realizadas de acordo com os termos a seguir estabelecidos:
I - Na apresentação da med ição deverá ser encaminhado anexo ao pedido de medição, a respectiva
memória de cálculo dos servi ços executados e medidos, balan parcial de materiais, cópias dasnotas fiscais de fornecim

ço
ento dos serviços, justificativa técn ica caso não seja cumprido oscronogramas físico e financeiro no mês de referência, e os cronogramas reprogramados de acordocom as normas da Prefeitura do Município de Limoeiro do Norte;

ll - Somente serão medidos serviços inteiramente concluídos dentro da programação estabelecida nocronograma físico do Contrato para o período de 01 (um ) mês.
lll - Os serviços não executados no mês serão automaticamente adicionados ao mês seguinte,
mediante justificativa técnica, analisada e aprovada pela Prefeitura do Município de Limoeiro do NorteCaso a justificativa não seja procedente, serão aplicadas as sanções previstas na cláusula ,,DAS
SANçÕES E IN FRAçÖES ADMINISTRATIVAS do Edital.
8.4 - Não serão considerados nas med ições quaisquer serviços executados, que não discriminados
na Planilha do Contrato, ou em uas eventuais alteraçöes no curso do Contratos

CLÁUSULA NONA. DA FORMA DE PAGAMENTO
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9.1- O pagamento do preço contratual deverá guardar estreita relação com a execução dos serviços
contratados e apresentação de seus efeitos ou resultados nos termos estabelecidos ños documenios
da licitação em especial no Cronograma.
9'2- Os pagamentog d9s serviços serão feitos conforme medição da Ordem de Serviço emitida pela
gerência de Obras da PMLN, pela CONTRATANTE, em moeda legal e corrente no pâís, através de
ordem bancária em parcelas compatíveis com o Cronograma de exécução, contra a efetiva execução
{o_s 9_e¡vtqos e apresentação de seus efeitos, tudo prõviamente atestádo pelo setor competente da
CONTRATANTE, mediante apresentação dos seguintes documentos:
| - Notas Fiscais de Serviços/Fatura;
ll - Cópias das Guias da Previdência Social-GPS e de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo
de Serviço-FGTS, devidamente quitado, relativo ao mês da última competência vencida;
lll - Prova de Regularidade com as Fazendas Federal, Estadual, Municipal, Seguridade Social, FGTS,
ggnfqrme dispöe o Art' 29, lll, da Lei no 8.666/93 e o Tribunal de Contas da Ùnião (Decisão 715lg4-
Plenário);
lV - Outros documentos relativos à prova de cumprimento dos encargos previdenciários e trabalhistas
pela CONTRATADA, nas hipóteses em que a Administração houve--r por necessário ou conveniente
exigi-los.
9.3- A CONTRATADA poderá apresentar a CONTRATANTE para pagamento, fatura ou documento
equivalente' Recebida, a fatura ou cobrança será examinaàa pé¡a-COT1RATANTE durante, no
máximo, 10 (dez)dias. No exame a CONTRATANTE, preliminarmènte, verificará e certificará a efetiva
execução dos serviços indicados na fatura e a regular entrega de seus efeitos. Estando tudo em
ordem, o pagamento será feito em até 20 (vinte) diaé contados do vencimento do prazo de exame da
fatura, sem nenhum acréscimo o_u agregado financeiro. Havendo correção afazer,caso o pagamento
seja efetuado a partir do 15o_(décimo quinto) dia após o vencimento, ä fatura reiificada ôu ã.¡ustaoa
será processada como nova fatura, quanto aos prazos aqui estabelecidos.
9.4.- Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigação financeira que lhe caiba, sem prejuízo do que a referida'obrigaçáo pendenté poáerá'ser
descontada do pagamento devido pela CONTRATANTE, pagando-seãnião,'apenas o saldo, se
houver.
9'5- Serão retidos na fonte os demais tributos e contribuições sobre os pagamentos efetuados,
utilizando-se as alíquotas previstas para cada tipo de serviço, conforme tegisiaçäo.
9'6- Havendo atraso no pagamento, a CONTRATADA terá-direito à percepiao ä" juros à taxa de 1o/o
(um por cento) ao mês, calculado pro-rata dia. Não haverá atualizaÇão mònetária em decorrência de
gtlaso no pagamento, a menos que este seja superior a um ano.
9'7- Caso a execução dos serviços se estenda por mais de um ano, os preços da proposta vencedoraq{ryg ser reajustados segundo fndice que reflita o incremehto- de custos setoriais da
cONTRATADA, a cada período anual, conforme fixado na cláusula referente a reajustamento de
preço.
9'8- Todos os pagamentos devidos à CONTRATADA considerar-se-ão feitos, de pleno direito, quando
os valores respectivos sejam depositados na Conta Corrente, mantida pela COÑTRATADA jLj;tr ;;
Banco/Agência, valendo a CONTRATANTE como comprovantes de pagamento e como instrumento
de quitação, os recibos dos depósitos ou transferências bancárias.
9.9- 4 inadimplência do Contrato, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transferem à Administração Pública a responsabilidade do seu pagamento, nem poderá onerar o
gbjeto do Contrato ou resfringir a regularização e o uso das obraé e-eOi¡"açées, inólusive perante o
Registro de lmóveis, conforme prescreve o Art.71, $1o da Lei no g.666/g3, o entendimento do sTF
consubstanciado na ADC 16 e inciso lV da Súmuta ggt do TST ficando condicionado à verificação
caso a caso.
9.10- O Contrato poderá ser rescindido,
quando a CONTRATADA deixar de cumprir
atinentes à segurança e saúde do trabalho.

pela CONTRATANTE, unilateralmente, por justa causa,
obrigações trabalhistas previstas em lei, inclusive àquelas
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cLÁusuLA DÉclMA - Do REAJUsTAMENTo DE pREços E Do REEeutLíBRto EcoNoullco
FINANCEIRO
10'1. O valor do presente Contrato poderá ser reajustado anualmente, mediante acordo entre as
partes, correspondente ao período imediatamente anterior ao da firmatura do presente termo,
m-ediante a aplicação do IGPM-FGV-IPCA, ou outro índice que venha a substituí-lo.
10'2' O pedido de reequilíbrio da equação econômico-financeira do contrato será acompanhado de
comprovação inequívoca de majoração de custo(s) unitário(s) constantes da planilha apresentada
junto à proposta da contratada no presente certame licitatório.
10'3. Quando da repactuação, a Administração reserva-se ao direito de manter os mesmos
parâmetros utilizados na proposta para estimar os reflexos dos custos alterados pela norma coletiva
vigente da categoria contratada (Convenção Coletiva ou sentença normativa em àissídio coletivo).
10.4' Será admitído o reajuste dos preços dos serviços contlnuados contratados com pra=ó de
vigência igual ou superior a 12 (doze) meses, desde que observado o interregno mínimo Oé of 1um¡
ano, mediante a aplicação do lndice escolhido.
10.5. O interregno mínimo de 01 (um) ano será contado:
a. Para o primeiro reajuste: a partir da data limite para apresentação das propostas constante do
Edital;
b. .Para os reajustes subsequentes ao primeiro: a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao
último reajuste ocorrido ou precluso.
10-6. O prazo para a Contratada solicitar o reajuste encerra-se na data da prorrogação contratual
subsequente à data em que se completou o cômputo do interregno mínimo äe Ol lum¡ ano, ou na
data do encerramento da vigência do contrato, caso não haja proirogação.
10.6.1' Caso a Contratada não solicite o reajuste tempestivamente, dentro do prazo acima fixado,
ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste
10.6'1.1. Se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste só poderá ser pleiteado após
o decurso de novo interregno mínimo de 01 (um) ano, contado na forma prbvista neste Edital.
10.6'1.2' Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o novo índice de
reajuste adotado, a Gontratada deverá solicitar a inserção de cláusula no termoãditivo de pro"og"çãó
que resguarde o direito futuro ao reajuste, a ser exercido tão logo seja divulgado o novo índicã, sob
pena de preclusão.
10.7 ' Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas vigências iniciadas
observando-se o seguinte:
a. A partir da data em que se completou o cômputo do interregno mínimo de 01 (um) ano;
b' Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem þre.¡uízo da contagem de periodicidade
para concessão dos próximos reajustes futuros;
10.8' A decisão sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados
a partir da data da solicitação da Contratada
10'9. Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a
np19S9eão contratual, caso em que deverão ser formalizados por aditamento ao contrato.
10.10' O pedido de reequilíbrio da equação econômico-financeiia do contrato será acompanhado de
comprovação inequívoca de.majoração de custo(s) unitário(s) constantes da planilha ápresentada
junto à proposta da contratada no presente certame licitatório.
10'11. Quando da repactuação, a Administração reserya-se ao direito de manter os mesmos
parâmetros utilizados na proposta para estimar ós reflexos dos custos alterados pela norma coletiva
vigente da categoria contratada (Convenção Coletiva ou sentença normativa em åissídio coletivo).

cLÁusuLA oNzE - DAs oBRtcAçÕES DA GoNTRATANTE
11'1. Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento contratado, sob o aspecto quantitativo e
qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas, e sempre que possível indicando dia,
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mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
11.2. Atestar na nota fiscal/fatura a execução do objeto e o seu aceite;
11.3. Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor resultante da prestação do serviço, no prazo e
condiçöes pactuados neste edital;
11.4. Comunicar prontamente à CONTRATADA, qualquer anormalidade no objeto deste instrumento
de Contrato, caso não esteja de acordo com as específicaçöes e condições esiabelecidas;
11.5' Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valoi da fatura de serviços da CONTRATADA.
11'6. Não permitir q_ue outrem cumpra com as obrigações a que se sujeitou a'licitante vencedora; 

t

11.7. Prestar as informações, esclarecimentos e dócumentos que úenham a ser solicitados pela
CONTRATADA, visando ao fiel cumprimento execução do contraio;
11'8' Aplicar à CONTRATADA as sanções e penalidades regulamentares e contratuais, após o
procedimento administrativo, garantidos o direito à prévia e ampìa defesa e ao contraditório;
11.9.'.Exigir o cumprimento de todas as obrigaçöes assumidas pela CONTRATADA, de acordo com
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
11.10. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame,
consoante estabelece a Lei Federal ns 8.666/1993 e suas alteraçöes.
11'11. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua uh¡oade competente, podendo, em
decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.
11'12. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrénte da execução do objeto
contratual,
11.13. Aplicar as penalidades previstas em rei e neste instrumento.
11.14. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
11'15' Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas
nos serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necéssárias.
11.16. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistâs, fiscais e comerciais decorrentes da
execução deste Contrato.
11.17. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e
fiscalização, em conformidade com o art.73,11, da Lei no g.666/93

cLÁusuLA DozE- DAs oBRtcAçÕEs DA GoNTRATADA
12'1- É' de inteira responsabilidaðe da CONTRATADA, recrutar, registrar e treinar todos os
trabalhadores, bem como o fornecimento de equipamentos e materiais neiessários;
12.2- Manter durante toda vigência do contrato o quantitativo mínimo de trabalhadores, veículos,
equipamentos e materiais descritos na proposta de preço;
12.3- Responsabilizar-se por todas as exigências da Érevidência Social, bem como, da legislação
trabalhista em vigor;
12'4'obedecer integra.lmente à legislação e normas de trânsito, e as relativas à higiene, segurançae medicina do trabalho, bem como respeitar rigorosamente as recomendaçðes técnic"r d"
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT;-
12.5- Realizar todos os serviços com qualidade levando em consideração as instruções da
Fiscalização;
12.6- Manter todos os veículos e equipamentos em bom estado de conservação e limpeza;
12.7- Não será admitida a utilização das vias públicas nem de logradouros para que a CONTRATADA,
faça manutenção da frota, sob pen de sanções contratuai , salvo em caso de reparos emergênca s
o qual não poderá prejudicar o trânsito de veículos nem de pedestres;
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12.8- Manter os veículos em bom estado de conservação e limpeza, procedendo à desi nfecção e o
descarte dos efluentes decorrentes deste proced imento observando, sempre, legislação vigentepertinente a este caso descrito no Projeto Básico;

a

12.9- Apresentar a equipe sempre uniformizada e munida dos equipamentos de Epl para execução
dos serviços;
1?.10'Apresentar os veículos munidos com tacógrafo, odômetro e horímetro selado devidamente
aferidos pelo INMETRO,
12'11- Todos os ve.fculos deverão possuir seguro contra terceiros, com cobertura para danos morais,pessoais e materiais;
12'12- Após assinatura do contrato a CONTRATADA terá que apresentar a frota que será utilizada
na execução dos serviços, para vistoria, a qual será realizada pela Fiscalização, que poderá recusar
os veículos que estiverem em desacordo com o contratado.
12'12'1- Neste caso a substituição terá que ser imediat", ,åb pena de sanções administrativas.
12.1.3' Substituir qualquer empregado quando solicitado peta iorutRATANïE, em virtude de conduta
inadequada durante a execução dos serviços;
12.14- Prestar informações sempre que sólicitada pela CONTRATANTE;
1.?15'Corrigir, reparar, remover, reconstruir ou subst¡tuir eventuais vícios, defeitos ou incorreções
diagnosticadas pela fiscalização da CONTRATANTE, seja na 

"*".uçåo 
dos serviço, o, doequipamento utilizado;

12'16-Todas as mudanças solicitadas deverão ser cumpridas dentro do prazo estipulado pela
fiscalização, sob pena de sanções administrativas;
1.2'17- Responsabilizar-se por todos os danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros,decorre¡tes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;
12'18'Permitir o livre exercício da fiscalizaçáo por parte da CONTRATANTE, prestando todas asinformações solicitadas por ela;
12'19' Providenciar junto aos órgãos competentes, cujos custos correrão as suas expensas, opagamento de taxas e emolumentos, incumbindo-se âe aprovação de licenças necessárias àexecução do objeto contratado;
12'20- Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciá¡os, securitários, fiscais ecomerciais resultantes da execução doó serviços, inclusive no tocante aos seus empregados,
dirigentes e prepostos;
12'21'Manter durante toda a vigência do contrato sua condição de habilitação e qualificação exigidasna licitação;
12'22- Responder perante a Prefeitura do Município de Limoeiro do Norte, mesmo no caso deausência ou omissão da FISCALIZAçÃO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatoslesivos aos seus interesses, que póssam interferir na execução do'Conirato, quer sejam elespraticados por empregados, prepostos ou mandatários seus. Á responsabilidade se estenderá àdanos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar meoioas fiòventivas contra essesdanos, com fiel observância das normas emanadas das autoridades competentes e das disposições
legais vigentes;

11?9:I":ponder, perante, as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que aCoNTRATADA não!9y::q' mesmo ápós o términido coNTRATo, sem consentimento prévio por
escrito da CoNTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas noparágrafo anterior, a não ser para fins de execuçdo do coNTRATo;
12.24'Pagar seus empregados no prczo previsio em lei, sendo também de sua responsabilidade opagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam roOr" a piestação dos serviçoscontratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGïS, plS, emolu,.,.,"ntoCseguros de acidentes de trabalho etc, ficando excluída qualquer solidariedade da prefeitura doMunicípio de Limoeiro do Norte por eventuais autuações administrativas é/ou jøi.i"is uma u"= qu" ãinadimplência da CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não seiiànsrer" 

"o 
rrni"rp¡oj
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12.25- Disponibilizar, a qualquer tempo, toda docum entação referente ao pagamento dos tributos,
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO;
12.26- Responder, pecuniariame nte, por todos os danos e/ou prejulzos que forem causados à
União, Estado, MunicÍpio ou terceiros, decorrentes da prestação doS serviços;
12.27- Respeitar aS normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na consolidação das Leis
do Trabalho e legislação pertinente;
12.28' Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambiental e àsprecauções para evitar a ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiios, observando o disposto
na legislação federal, estadual e municipal em vigor, inclusive a Lei no 9.605, publicada no D.O.U. de
13t02t98:
12.29- Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiros por
eventuais danos ao meio ambiente causados por ação ou omissão sua, de seus empregad'os,
prepostos ou contratados;

??9--Egq!q!tgt junto ao CREA e demais entidades este Termo de Contrato e comprovar junto à
OONTRATANTE, até 30 (trinta) dias após a assinatura do mesmo;
12.31'Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços e
bens, bem como de cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado,
[e!To que não sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito desempenho;
12.32 -Apresentar, caso a CONTRATADÃ seja obrigadä pela legislação p"rtin"nte, antes da 1a
medição, cronograma e descrição da implantaiao oaõ medìdas prõu"niiu"r'definidas'no Èrogiãru
de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na lndustrial da Conåtrução - PCMAT, no erograñrà àe
Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO e seus respectivôs responsává¡s, soOîãna, àe
retardar o processo de pagamento;
12.33'Registrar o Contrato decorrente dgsta licitação no CREA, na forma da Lei, e apresentar o
comprovante de "Anotação de Responsabilidade TéCnica" correspondente antes da apresenta'ao Oa
primeira fatura, perante a Prefeitura Municipal, sob pena de retardar o processo de pagamento;
12.34 - A manutenção da frota de veículos/máquinas (peças, pneus, etc.¡ necess¿i.¡oã para at'ender
aos serviços objeto deste certame, será por conta oa coñtRATADA.
12'35'Fornecer combustíveis e lubrificantes para o pleno funcionamento dos veículos e máquinas a
serem utílizadas na execução do contrato
1.2.36' Utilizar profissionais (oPERADORES E/ou MoToRISTAS) habititados, para execução
dos serviços.

1.2'3!'Manter engellelro e supervisor geral devidamente credenciado para representá-la junto à
fiscalização da CONTRATANTE.
12.38 'Durante todo o período do CONTRATO, o RESPONSÁvel TÉcNlcO deverá estar presente
no local, bem como deverá portar telefone móvel, com DDD de LlMoElRo Do NoRTE, 

" "bt"r.o1l]o mesmo sempre acessível, a fim de sempre atender as solicitações.

cLÁusuLA TREZE - DAs suBcoNTRATAçöEs
13.1- A subcontratação não altera a responÀabilidade da Contratada, a qual continuará íntegra e
solidária perante a Contratante.
13'2' As subcontrataçöes porventura realizadas serão integralmente custeadas pela Contratada.
13-3- A Proponente vencedora da licitação, poderá subcoñtratar os serviços, oó¡eto deste certame,
até o limite de 30% (tlinta.pgrcgl!o), com a anuência prévia da Gestorã do Contrato, e em pleno
cumprimento do art. 72 da Lei 8.666/g3 e suas alteragões;
13.! - Não poderá ser subcontratada empresa que ienha participado do processo licitatório e que
tenha sido considerada inabilitada.
13.5 - A Contratada deverá solicitar formalmente à Gestora do Contrato os pedidos de subcontratação,
com os quais a mesma poderá anuir mediante a apresentação de todos ös documentos exigidoé no
exigidos para fins de habilitação.
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13.6 - Qualquer subcontratação somente será possível com a anuência prévia da prefeitura do
Município de Limoeiro do Norte, através do responsável por cada contrato, que exigirá contrato
firmado entre a empresa vencedora e o seu subcontratado, mediante a apresentação de todos os
documentos exigidos neste Edital e autorização expressa da pMLN.
13.6.1- Da solicitação prevista no item acima, constará expressamente que a empresa contratada é
a única responsável por todos os serviços executados pela Subcontratada, pelo faturamento em seu
exclusivo nome, e por todos os demais eventos que envolvam o objeto desta Licitação,
13.7- O contrato firmado entre a Contratada e a Subcontratada será apresentado à PMLN, que poderá
objetar relativamente às cláusulas que possam vir em seu desfavor ou ensejar responsabilidades e
encargos de qualquer natureza.
13'8- Neste contrato deverá estar expresso que a empresa CONTRATADA é a única responsável por
todos os serviços executadas pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo'nome, e þortodos os demais eventos que envolvam o objeto proposto desta licitação.
13-9- Em hipótese nenhuma haverá relacionamento contratual ou legal da CONTRATANTE com os
subcontratados.
13.10- A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratadas por razões
técnicas ou administrativas.

CLÁUSULA QUAToRZE - DAS sANçÖEs E INFRAçÖEs ADMINIsTRATIVAS
14.1. Adota-se como.critério de jusiiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o
escalonamento e tipificação de eventos sancionáveis em 

.editais 
dê pregão, abaixo descrit'os,

garantindo o direito de exercício prévio de ampla defesa nos processos'de sancionamento com o
impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, atendendo a
r.e-cg1nendação constante no subitem 9.5.1.1 do Acórdão TCU/Plenário no 1 .7ggl2ö11, art. 7" da Lei
10.52012002, com respectivos prazos de duração:

Rua cel sindulfo chaves, 2071-centro - Limoeiro do Norte - cE. cEp

EVENTOS: APLICADAS:QUE SE
a classificação como microempresa ou

empresa de pequeno porte para obtenção de
tratamento favorecido em licitações incentivadas ou
não.

l- Forjar
1. lmpedimento de licitar pelo período
de, no mínimo, 1 (um)ano. Acórdão
TCU/PL no 307412011.

prazos estabelecidos pelo pregoeiro
durante a sessão de licitação para qualquer
manifestação na sessão pública, gerando tumulto e
atrasos no certame.

ll- Descumprir

2. lmpedimento de licitar pelo período
de, no mínimo, 4 (quatro) meses.

lll- Desistir do lance, sem justificativa, durante a
sessão pública ou não mantiver a proposta na fase
de o.

3. lmpedimento de licitar pelo período
de, no mínimo, 6 (seis) meses.

lV- Não apresentar ou deixar de apresentar
documentação solicitada no edital na fase de

da oounasta, habiaceita

4. lmpedimento de licitar pelo período
de, no mínimo, 6 (seis) meses.

entar proposta comercial em
o Edital, ocasionando a frustação do certame em

V- Apres o com

uer sentido.

5. lmpedimento de licitar pelo período
de, no mínimo, 1 (um) ano.

Vl- Apresentar documentação falsa durante a lic
ou contratação.

6. lmpedimento de licitar pelo períodoG
no mínimo 5 (cinco) anos.

-4
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7. Comunicar ao Ministério Públ
Estadual e ou Federal para apurações

de ordem nalSA

Vll- Não manter as condições habilitatórias durante a
execução do contrato ou da vigência da ata de

istro de

8. lmpedimento de licitar pelo período
de, no mínimo, 6 (seis) meses.

Vlll- Não retirar a
assinatura da Ata.

nota de empenho/não

9. lmpedimento de licitar pelo período
de, no mínimo, 1 (um) ano.
10. Multa de, no mínimo, 10To (dez
por cento) do valor do contrato/nota de
empenho.

lX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no
edital e termo de referência.

11. Advertência
12. Multa de, no mínimo, 0,5o/o (meio
por cento) por dia de atraso, aplicada
sobre o valor do material não fornecido,
limitada a 20 (vinte) dias. Após o
vigésimo dia poderá ser considerada
inexecução total ou parcial do objeto.

X- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado,
durante a contratação.

13. Advertência;
14. lmpedimento de licitar pelo
período de, no mínimo, 1 (um) ano.
15. Multa de, no mínimo, 10o/o (dez
por cento) do valor do contrato/nota de

penhoem

Xl- Substituir o objeto fora do ptazo estabelecido.

16. Advertência
17. Multa de, no mínimo,0,5% (meio
por cento) por dia de atraso, aplicada
sobre o valor do material não
substituído, limitada a 20 (vinte) dias.
Após o vigésimo dia poderá ser
considerada inexecução total ou parcial
do objeto.

Xll- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou
montagem do (s) equipamento (s)quando previsto no
edital e termo de referência.

18. Advertência
19. lmpedimento de licitar pelo
período de, no mlnimo, 6 (seis) meses.
20. Multa de, no mínimo, 0,5% (meio
por cento) por dia de atraso, aplicada
sobre o valor do ut nto.

Xlll- Deixar de entregar documentação original
exigida no Edital (quando da utilizacão da

licitação ou contratação.
durante a

21. Multa de, no mfnimo, 10o/o (dez por
cento) do valor do contrato/nota de
empenho/valor total estimado para o
item ou lote.

XIV- Comportar-se de modo inidôneo na licitação ou
contratação, causando prejuízo a Administração ou
demonstrando ofensa ao ordenamento jurídico, ao

22. lmpedimento de licitar pelo
período de, no mínimo, 2 (dois) anos.

CN PJ : 07.89 1 .67 410001 -7 2. Email: seinfralimoeiro@gmail. com
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regramento do edital, aos licitantes, à Administração
e à sociedade.

23. Multa de, no mlnimo, 10o/o (dez
por cento) do valor do contrato/nota de
empenho.

XV- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou
contratação.

24. lmpedimento de licitar por S
(cinco)anos.
25. Multa de, no mínimo, 10o/o (dez
por cento) do valor do contrato/nota de
empenho.
26. Comunicar ao Ministério Público
Federale ou Estadual.

XVI- Não recompor níveis de serviços acordados,
quando esgotados os sancionamentos próprios,
regulares e inerentes aos monitoramentos técnico-
operacional e administrativo do gerenciamento
contratual.

27. lmpedimento de licitar com a PMLN
pelo período de, no mínimo, 1 (um)ano.

XVll- Deixar de executar qualquer obrigação
pactuada ou prevista em lei e no edital da presente

lidade.lic em não se comine outra

28. lmpedimento de licitar com a PMLN
por, no mlnimo, 2 (dois) anos.

XVlll- Não celebrar contrato, em convocação dentro
do prazo de validade de proposta.

29. lmpedimento de Licitar com o
município de Limoeiro do Norte por, no
mínimo, 1(um) ano.

XIX- lnexecução total, previsto na Lei 8666/g3 e Lei
10.520t2002.

30. lmpedimento de licitar com a
PMLN por, no mlnimo, 2 (dois) anos.
31. Multa de, no mínimo, 20o/o (vinte
por cento) sobre o valor do contrato/nota

ou valor da rcela.de em

XX- lnexecução parcial do objeto previsto na Lei
8666/93 e Lei 10.52012002.

32. lmpedimento de licitar com a
PMLN por, no mínimo, 1 (um) ano.
33. Multa de, no mínimo, 10o/o (dez
por cento) sobre o valor correspondente
a não executada.

XXI- Denegrir ou caluniar equipes técnica e do
Pregoeiro, bem como pessoas que integram os
processos da PMLN, em razão de denúncias sob a
acusação de direcionamento de certame, sem a
apresentação de provas pertinentes ou a
apresentação de provas infundadas, em processo
adm inistrativo instaurado.

34. lmpedimento de licitar com a
Administração Pública Federal,
Estadual, Municipal, pelo período de S
(cinco) ano.

XXll- Cometer fraude fiscal no recolhimento de
uer tributos 35. Declaração de inidoneidade

Xxlll- Demonstrar não possuir idoneidade para
contratar com a Administração em virtude de atos
illcitos cados.

36. Declaração de inidoneidade

Rua cel sindulfo chaves, 2071-centro - Limoeiro do Norte - cE. c
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XXIV-
combi

Frustrar ou fraudar, mediante ajuste,
nação ou qualquer outro expediente, o caráter

competitivo de procedimento licitatório público

37 Multa de até 20o/o do faturamento
bruto do último exerclcio anterior aoda instauração do processo
administrativo.

38 Publicação extraordinária da decisão
condenatória.

XXV- lmpedir, perturbar ou fraudar a realização de
qualquer ato de procedimento licitatório público.

39 Multa de até 2Q% do faturamento
bruto do último exercício anterior aoda instauração do processo
administrativo.

40 Publicação extraordinária da decisão
condenatória.

XXVI.
pessoa

Criar, de modo fraudulento ou irregular,
jurfdica para participar de licitação pública ou

celebrar contrato administrativo;

41. Multa de até 2Qo/o do faturamento
bruto do último exercício anterior ao da
instauração do processo administrativo.
42. Publicação extraordinária da
decisão condenatória.

XXVII- Ma
financeiro

nipular ou fraudar o equilíbrio econômico-
dos contratos celebrados com a

administração pública

43. Multa de até 20% do faturamento
bruto do último exercício anterior ao da
instauração do processo administrativo.
44. Publicação extraordinária da
decisão condenatória.

14.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente eindevidamente fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério Oa pn¡1ru que deverá
examinar a legalidade da conduta da coniratada. Comprovado impedimento ou reconhécida força
maior, devidamente justificado e aceito pela PMLN, a licitånte vencedora ficará isenta das penalidadås
mencionadas.

!4,3. Na hipótese de a multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, aPMLN, pode¡á proceder a rescisão uniiateral do compromÈso, i'ripótese ém que a vencedora tambémse sujeitará às sanções administrativas previstas neste Edital. Ña ocorrência Oe falha maior poJerá
t-aTbém ser aplicada a penalidade de Declaração de ldoneidade para licitar ou contratar com aAdministração Pública, prevista no art. 70 da Lei no lo.zsotzooz,
14.4, As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela pMLN oucobradas diretamente da.pessoa penalizada, amigável ou judicia-lmente, e poOerao ser apficaOãscumulativamente às demais sanções previstas neste Edital.
14'5' O licitante/contratado será informadg 

_o.ue 
está passível da aplicação da sanção e terá o direitode exercer a defesa prévia no prazo de os(cinco¡ o'ias úteis a contar'da sua notificação, podendo

ocorrer a juntada de documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei no g.7g4l1ggg.
14.5.1. Transcorrido o p'azo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo seráencaminhado para as análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sançao petà
autoridade superior.
14.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no ptazo máximo de 10 (dez) dias, a contar
da data do recebimento da com unicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso,inscritas na Dívida Ativa e cob radas judicialmente.
14.7. As sanções aqui prev istas são independentes entre si, podendo ser aplicadaS
caso das multas, cumulat ivamente, sem prejuízo de outras medidas cabfveis

cLÁusuLA eutNzE - DA FRAUDE E DA coRRUpçÃo

Rua cel sindulfo chaves, 207i-centro - Limoeiro do Norte - cE. cE
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15.1. As licitantes devem observar e a contratad a deve observar e fazer observar, por seus
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo
o processo de licitaçäo, de contratação e de execução do objeto contratual. para os propósitos deste
item, definem-se as seguintes práticas
a) "prática corrupta oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execuçäo de
contrato;
b) "prática fraudulenta": a-falsificação ou omissäo dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo
de licitagão ou de execução de contrato;
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecËr pi"çót
em nlveis artificiais e näo-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afótar ä 

"*".rçáodo contrato.
e) "prática obstrutiva":
(1) destrui¡ falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeçöes ou fazer declaraçöes falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com ó objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista neste subitem;
(2) 

3!os cuja intençåo seja impedir materialmente o exercfcio do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.
15'2' Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo iriporá'sançäõ sobre uma empresa ou pessoa
flsica, parc a outorga de contratos financiadoõ pelo organismo sel em qualquer momento, constataro envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de ur .g"nt",'èm práticas 

'conuptãi,
fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da-licitaçaó ou da execuçãó um
contrato financiado pelo organismo.
15'3' Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para acontratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiaOä, erü fã*eou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso,
pe.rmitirá.que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele iormalmente indicadas possam inspecionaro local de execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados à licitdção à ¿
execução do contrato.
15.4' A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes,
previstas em lei, se comprovar o envolvimento de representante 

-da 
empresa ou da pessoa física

contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer dä licitaçao ou
na execução do contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais
medidas administrativas, criminais e cíveis.

GLÁUSULA DEZESSEIS. DA REscIsÃo
16.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrênciasprescritasros artigos T7 a Bl da Lei no g.666/g3, de 21le6lg3;
16.1.1. A Rescisão de contrato poderá ser:
a). Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a Xll
e XVll do art. 78 da lei 8.666i93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 3O ltrintàjdias, observado o disposto no art. 109, "l', letra ,,e',, da mesma lei;
b)Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo
no Processo Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimeàto no $ 1o do art. 7g da Lei g.666/g3;
c) Judicial, nos termos da legislação vigente.
16.2' A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada
da autoridade competente;

Rua cel sindulfo chaves, 2071-centro - Limoeiro do Norte - cE. cEp:
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16.3, os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando
assegurado o contraditório e ampla defesa.
16.4. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) O não-cumprimento de cláusula contratuais, especificaçöes e prazos;s
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da
conclusão dos serviços ou fornecim ento nos prazos estipulados;
d) O atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e prévia comunicação à Administração;e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação àAdministração;

Limoeiro do Norte - GE, _ de de 2022.

f) O desatendimento das determinaçöes regulares da autoridade designada para acompanhar efiscalizar a sua execução, assim comó as de éeus superiores;
g) o cometimento reiterado de faltas na sua execuçdo, anotadas na forma do parágrafo primeiro do
artigo 67 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1gg3;
h)A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique aexecução do Contrato;
k) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadaspela máxima autoridade Administrativa a que está suboidinado o contratañte e exaradas no processo
Administrativo a que se refere o Contrato;
l) A^supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial
do Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei no g.'006, de 21 de.¡unfiòde 1993 em caso de não concordância por p=arte àa empesa;
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Ädm¡nistração, por prazo superior a 120 (cento
e vinte) dias, salvo em caso de calamidade.pública, grave perturbaçao dä ordem interna ou glerra,
ou ainda por repetidas suspensöes que totalizem o mãsmo þrazo, independentemente do pagãmento
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistai oesmooitizäçõ"; ¿mobilizações e outra.s previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito oe optåi plrà
suspensão do cumprimento das obrigaçöes assumidas até que seja normalizadaa situação;
n) A ocorrência de caso fortuito ou fôrça maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução
do contrato;
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sançöes penais cabíveis;p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso'dsrescisão administrativa prevista noart.77 desta Lei;
q) A sub-contratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão
ou transferência, totalou parcialda posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que
implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

GLÁUSULA DEZESSETE - DO FORO
17 '1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Município de Limoeiro do Norte - Ce, para dirimir quaisquer
dÚvidas oriundas deste Contrato não passíveis de solução pela via adminisirätiva, renunciando as
qartes a qualquer outro por mais privilegiado que seja ou venha a ser.
E assim, por estarem justos e acordes, após iido e juþado conforme, as partes assinam o presente
instrumento, em 03 (três) vias de igual IorI." e teór,-perante 02 (duas) testemunhas idôneas que
também o assinam, para que surta seus jurÍdicos e legåis efeitos.
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